
Câmara Municipal de Conselheiro Lafa 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

PROJETO DE LEI N2  031/2016 

FIXA OS SUBSÍDIOS DO PREFEITO, VICE-
PREFEITO E SECRETÁRIOS MUNICIPAIS DO 
MUNICIPIO DE CONSELHEIRO LAFAIETE 
PARA O MANDATO DE 2017 A 2020 E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

O povo do Município de Conselheiro Jsfiiete, por seus representantes 
decretou, 

Art. 12 - Ficam fixados em R$ 20.000,00 (vinte mil reais), os subsídios 

mensais do Prefeito Municipal de Conselheiro Laíbiete para o mandato de 2017 a 2020, com 
exclusão de qualquer outra espécie remuneratória, seja a que título for, na forma estabelecida 
no art. 39, § 42 da Constituição da República Federativa do Brasil. 

Art. 22 - Ficam fixados em R$ 10.000,00 (dez mil reais), os subsídios mensais 

do Vice-Prefeito Municipal de Conselheiro Lafaiete para o mandato de 2017 a 2020, com 
exclusão de qualquer outra espécie remuneratória, seja a que título for, na forma estabelecida 
no art. 39, § 42 da Constituição da República Federativa do Brasil. 

Art. 32 - Ficam fixados em R$ 6.700,00 (seis mil e setecentos reais), os 

subsídios mensais dos Secretários Municipais de Conselheiro Laf'aiete para o período de 
janeiro de 2017 a dezembro de 2020, com exclusão de qualquer outra espécie remuneratória, 
seja a que título for, na forma estabelecida no art. 39, § 42 da Constituição da República 

Federativa do Brasil. 

Art. 42 - Dos subsídios de que trata esta Lei deverão ser descontados impostos 

e outros encargos legais, especialmente o Imposto de Renda Retido na Fonte. 

Art. 59 -Os subsídios de que trata esta Lei serão revisados anualmente, no 

de janeiro, na forma do art. 37, inciso X da Constituição da República Federativa do Brasil, 
adotando-se como índice de revisão o apurado nos últimos doze meses, pelo índice de Preços 
ao Consumidor Aplicado - IPCA do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE. 
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VEREADOR JOÃO PAUZ FERNANDES RESENDE 
-P ecreY'o..C? 

VEREADOR tEM • NI a AU L 
- 22  esoureiro da Câmara - 

Câmara Municipal. de Conselheiro Laf 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

.Át1OV 5 34p. -.n 
Art. 62 - As despesas decorrentes da execuçãorá  esta- Lei -correr 

J 1JnG 

dotações orçamentárias próprias. 

As. 72— Esta Lei entra em vigor e11 ?Fdô jdnëird.•de 201;7. 

SALA DAS SESSÕES, 05-DE-MAIO DE 2016. 
b s U - - 

  

VEREADOR PEDRÓ'ANTÔNI 
- Presidente 

 

VEREADOR WASHINGTON i ANDO BANDEIRA 
- Vice-Preside it-. da Câmara - 

À CemftiIe da $miçes Nb4iees, AÔIIaI*IÇIO 
Municipai. Pai itica Urbana e Rural pera Parecer 

2&sQi ÀG  
À Procuradoria do legislatiVO 

para Parecer 

L°tPJJ - 

       

   

Presidente 

   

À COMI *Mo de Feenomi. Finanças, 
Tributação $ Orçamentos para Parecer. 

fioS, 4G  

        

    

Presidente 
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BAND!%1hissáo de Legislação, Jistiça 
e Redação para Parecét. 

FERNANDES RESENDE 	
t. os , ('a 

VEREADOR WASHINGTO 
-Vice-Presi': ateda Câmara - 

iccri 

Câmara Municipal de Conselheiro 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

 

JUSTIFICATiVA 
O presente Projeto de Lei se justifica com o fato de ser est- • ú1ümD Vo da 

legislatura 2013/2016, fazendo-se necessário, portanto, que sejam fixados os su,sídios do 
Prefeito e do Vice-Prefeito do Município de Conselheiro Lafaiete, assim como dos Secretários 
Municipais, para o mandato de 2017 a 2020, observado o que determina o artigo 29, inciso 
VI, da Constituição Federal de 1988, combinado com o artigo 49-A da Lei Orgânica do 
Município de Conselheiro Lafaiete. 

Cabe destacar que a obrigação de fixar os subsídios do Prefeito, Vice-Prefeito e 
Secretários Municipais, decorre de obrigação imposta ao Poder Legislativo Municipal por 
dispositivo contido na Constituição da República Federativa do Brasil, a saber: 

'Art. 29 - O Município reger-se-á por lei orgânica, votada em dois turnos, 
coM o interstício mínimo de dez dias, e aprovada por dois terços dos membros 
da Câmara Municipal, que a promulgará, atendidos os princípios 
estabelecidos nesta Constituição, na Constituição do respectivo Estado e os 
seguintes preceitos: 
( 	  
V- subsídios do Prefeito, do Vice-Prefeito e dos Secretários Municipais 
fixados por lei de iniciativa da Câmara Municipal, observado o que dispõem 
os arts. 37, X) 39, § 4°, 150, II, 153, III, e 153, § 2°, 1; (Redação dada pela 
Emenda constitucional n°19, de 1998)' 

Desta feita, claro está a obrigatoriedade de fixação dos subsídios dos agentes 
políticos municipais, de uma legislatura para outra, tendo em vista que a lei de fixação dos 
mencionados .subsídios estabelece em seu corpo prazo de vigência, não se aplicando no 
presente caso o princípio da continuidade das leis, a teor do disposto de forma clara no artigo 
29 da Constituição da República, conforme já transcrito. 

Cabe destacar, ainda, que a fixação que ora se pretende está sendo feita em valor 
abaixo do que está sendo pago aos atuais ocupantes do cargo de Prefeito, Vice-Prefeito e 
Secretário Municipal, em razão da crise financeira que assola o Pais, não se aplicando 
nenhum índice de reajuste, desconsiderando a inflação apurada no último ano. 

SALADAS SESS ES, O5DE MAIO DE )16. 

R PED ANTONICI'MEND : LOUREIR 
- Presidente 
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Câmara Municipal de COnselheirO 
tSTADO. DF, MINAS GERAIS 

Procur&dfria do Legislativo 

PAREÇER N048/2 016 

Piõjeto de Lein!! 031/2016 

De autoria da. Mesa Diretora, a-aiiexo  'Projeto de Lei Fixa os subsídios 

do Prefeito, Viçe-Prefeito e Secretários Municipais de ConselheiroÉaf4lete 

para o hjandato de 2017 a'2020 ë dá outras providênçias. 
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Câmára Municipal, de Conselheiro 
ESTADO,  DE MINAS'GERAJS 

Procuradorici do Legiskniiq 

or outro lado,-a fixação dos subsídios do prefeito, VicéM 
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CONCLUSÃO  

,__\ •%_.. 

Além da Comissão 4< Legislação e juspça, devém ser ouvidas 

tambéM as Ccirnissõés de sarviços Públicos, Admjhistraãõ Municipal, Política 

Urbana e. Riral e'de Economia, Finanças; tributâão e Orçamentos. 

QUORUM  

7 
Maioria simples do5 Vêreadqres (art.. 139, 'Parágrafo único, 

.Regimento Interno). 	* - 
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Câmara Municipal de Conselheiro Lafaiet 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

PARECER DA COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO, JUSTIÇA E RED?tÇ 
PROJETO DE LEI N031/2016 

EXPEDIENTE 

Segue parecer em 02 laudas. 

 

Presidente 

RELATÓRIO 

O Projeto de Lei n2  031/2016, que "fixa os subsídios do Prefeito, Vice-Prefeito e 	 O 

Secretários do Município de Conselheiro Lafaiete para o mandato de 2017 a 2020 e dá!  
outras providências", de autoria da Mesa Diretora, vem a esta Comissão permanente  

para emissão de parecer sobre a sua juridicidade, legalidade e constitucional idade, con- 
forme preceituq o artigo 89, inciso 1, do Regimento Interno desta Casa Legislativa.  

O projeto foi submetido à análise técnica pela Procuradoria desta Casa, que ex- 	- 
põe a inexistência de óbices legais para a tramitação, na forma regimental. 	 _____1 

1 FUNDAMENTAÇÃO 	 4 
t 

"subsídios do Prefeito, do Vice-Prefeito e dos Secretários Muni-
cipais fixados por lei de iniciativa da Câmara Municipal, observa-
do o que dispõem os arts. 37, XI, 39, § 42, 150, II, 153, III, e 153, 
§ 2, 1." 

Como visto, será de iniciativa da Câmara Municipal a lei que fixará o subsídio 
dos Prefeitos, Vice-Prefeitos e Secretários municipais em cada legislatura, para a subse-
quente, observados os dispositivos presentes na Constituição e na respectiva Lei Orgâ-
nica. 

Note-se, que a Constituição permitiu ao Município, através da Lei Orgânica, 
legislar sobre assuntos de interesses locais, desde que estes não afrontem o Mandamento 
Constitucional. A normalização de fixação dos subsídios de seus agentes políticos é um 
exemplo decorrente dessa autonomia dada constitucionalmente. 

A norma constitucional do artigo 37, inciso XI, traça os limites máximos, caben-
do a cada ente municipal, de acordo com sua realidade econômica e financeira, determi-
nar o valor do subsídio a ser percebido pelos vereadores nalegislatura subsequente. 

Rua Assis Andrade, 540—Centro - CEP 36.400-000 - Conselheiro Lafalete - MC 
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É submetido a esta Comissão, Projeto de Lei que fixa os subsídios do Prefeito, 
Vice-Prefeito e Secretários, para o mandado de 2017 a 2020, reduzindo o montante vi-
gente. 

A aventada redução é justificada na atual crise financeira que assola o País. 
No que tange à manifestação desta Comissão Permanente, a prerrogativa da Câ-

mara Municipal de fixação dos subsídios do Chefe do Executivo, Vice-Prefeito e Secre-
tários Municipais, está prevista na Constituição da República, artigo 29, inciso V: 

LI 



Câmara Municipal de Conselheiro Lafaiete 
ESTADO DE MINAS  GERAIS 

PARECER DA COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇ 
PROJETO DE LEI N031/2016 

Portanto, a fixação de subsídios e de outros tipos de recebimentos dos agentes 
públicos tem matriz constitucional. A matéria é ainda disciplinada pela Lei Orgânica 
Municipal, que estabelece ainda critérios complementares às disposições da Carta Mag-
na e que são observados na proposta submetida ã análise desta Comissão. 

A proposta em análise consagra ainda o princípio da anterioridade, segundo o 
qual a remuneração do Prefeito, Vice-Prefeito e Vereàdores deverá ser fixada, pela Câ-
mara Municipal, em cada legislatura para a subsequente, em data anterior à realização 
dás eleições para os respectivos cargos, observado o que dispõe a Constituição Federal. 

Face ao exposto, concluímos que a propostaencontra-se revestida das condições 
de legalidade e constitucionalidade. 

CONCLUSÃO 

Por todo o exposto e com fundamento no art. 117, §2, inciso 1, alínea "a", do 
Regimento Interno desta Casa Legislativa, conclui-se pela inexistência de óbice para a 
tramitação regimental do Projeto de Lei. 

É o nosso parecer. 

SALA DAS COMISSÕES, 23 DE MAIO DE 2016. 

VEREADOR JOSÉÕ(EJJTURA  CELESTINO 

VEREADOR CA',: 4 GNO RODRIGUES 

/ 
VEREADORJOAO PAU j'.a FERNANDES RESENDE 

Rua Assis Andrade, 540— Centro - CEP 36.400-000 - Conselheiro Lafaiete - MG 
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VEREADOR NO DEL FRANCO MARTINS 

SALA DAS COMISSÕES, 24 DE MAIO DE 2016. 

VEREADOR WASHINGTON FE DO BANDEIRA 

Câmara Municipal de Conselheiro La 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

PARECER DA COMISSÃO DE ECONOMIA, FINANÇAS, TRIBUTAÇÃO 
AO PROJETO DE LEI N° 031/2016. 

RELATÓRIO 
EX P E D I,E NT E 

o 

- pres _de flt0  

O Projeto de Lei no 031/2016, de autoria da Mesa Diretora, o anexo Projeto de lei FIXA OS 
SUBSÍDIOS DO PREFEITO, VICE-PREFEITO E SECRETÁRIOS MUNICIPAIS DE 
CONSELHEIRO LAFAIETE PARÁ O MANDATO DE 2017 A 2020 E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS, vem a esta Comissão para emissão de parecer em conformidade com o aa89, 
inciso III, do Regimento Interno. 

FUNDAMENTAÇÃO 

Pela análise da proposição e justificativa apresentada, o projeto de lei possui como objetivo, 
fixar os subsídios do Prefeito e do Vice-prefeito do Município de Conselheiro Lafaiete, assim corno 
dos Secretários Municipais, para o mandato de 2017 a 2020, observado o que determina o artigo 29, 
inciso VI, da Constituição Federal de 1988, combinado com o art. 49-A da Lei Orgânica do Município 
de-Conselheiro Lafaiete. 

Contudo, a proposição esta em conformidade com o que preceitua a Lei Orgânica do Município 
de Conselheiro Lafaiete, não havendo do ponto de vista técnico orçamentário-financeiro, impedimento 
para a aprovação do Projeto de Lei em apreço. 

CONCLUSÃO 

Diante do exposto, não havendo do ponto de vista técnico orçamentário-financeiro, 
impedimento para a aprovação do projeto de lei em apreço, esta Comissão é favorável à sua aprovação. 

______ 

VEREADOR PED ' pziva51 ODE LgIEIDji 
a 

Rua Assis Andrade, 540 - Centro - CEP 36.400-000 - Conselheiro Lafaiete - MG 
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Câmara Municipal de Conselheiro Lafaie 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

PARECER DORELATOR ESPECIAL AO PROJETO DE LEI N°: 031/2016. 

Segue parecer em 01 lauda 
	 EXPEDiENTY- 

RELATóRIO 
	 1 dente 

Cnnfrw'ne nwnnniw4n tio npediPnte  do dia M M M16, em Anarrnc4a tio 
transcurso do lapso temporal in aibis da Comissão de Serviços Públicos, Administração 
Municipal, Política Urbana e Rural para exarar parecer, foi nomeado Relator Especial, o 
Vereador Antônio Severino de Rezende Lobo para exarar parecer ao projeto de Lei 03112016, 
que "Fixa os subsídios do Prefeito, Vice-Prefeito e Secretários Municipais de Conselheiro 
Lafaiete para o mandato de 2017 a 2020 e dá outras providências" de autoria da Mesa 
Diretora. 

VUNI,AMENtAÇÃO 

Observa-se que o projeto em análise visa tão somente fixar os subsídios do Prefeito, 
Vice - Prefeito e Secretários do Município de Conselheiro Laf'aiete para o mandato de 2017 
até 2020, em consonância com o estabelecido no art. 29, V da Constituição Federal. 

Estando atestada a legalidade- o a juridicidade da presente proposição diante do 
parecer exarado pela Procuradoria do Legislativo às if. 05/07 e da Comissão de Legislação 
e Justiça às ff. 08/09, bem como - parecer da Comissão Economia, Finanças,Tributação 
e Orçamento à f. 1O não vislumbra-se- impedimentos do ordem administrativa que impeça a 
aprovação do referido Projeto de Lei n.° 031/2016. 

CONCLUSÃO 

Feitas tais considerações e com esteio no §2°, inc. II, alínea "&', do art. 117 do 
Regimento Interno desta Caqa, deve o mencionado projeto ser discutido, votado e aprovado pela 
Câmara em Plenário. 

Saladas 

Antôni' 5ev - o de Rezende Lobo 
Vereador 

RELATOR ESPECIAL 

Rua Assis Andrade, 540 - Centro - CEP 36.40O-0O0- Conselheiro Lafaicte - MO. 
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câmara MUnici pai de Conselheiro Lafaiete 
ESTAD9I}MIqNAG9t41 

de LeiNe 031/2016 	- 

PROJETO DE LEI N2 031/2016 

FÇCA OS SUBSÍDIOS DO PREFEITO,, vICÉ-
PREFEITCk E SECRETÁRIOS MUNICIPAIS DO 
MUNICIPIO>DE CONSELHEIRO LAFAIETEYA1LA, O 
MANDATO DE 2017 A 202Ó Ë DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 
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Cãmara Municival de Conselheiro tablete,'  
de Lei N2  03112016 

Art. 52- Os subsídios de que trataesta Lei serão revisados anu1rnente, nó -mês 
	4 

d janeiro, ,na formado art. j7, iiicisoí( da Constituição da' República federatiya do Brasil, 

adotando-se 'eomo índice de revisão o apuradq nos 41timosdo±eTmese pelo Índice de Preços' 
ao Consumidor-Aplicado - IPCA do In'stitutb Brasileira de G&ografiia e Estatística - IBGE, 

Art. 6- As despesas dconente aexeçã desta Leicon&ão à conaifas 

otaçõea orçamentáris própria. 
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GOVERNO DO MLTNICLPIO DE CONSELHEIRO LAPÁtÊ te 
GABINÉTEDO PREFEITO 

LËrN! 5.798, DE 07 DE JULHO DE 2016k 

FIXA. OS SUBSÍDIOS DO PREFEITO, VICE-
PREFEITO E SECRETÁRIOS MUNICIPAIS 
DO MUNICIPAIS DO MUNICÍPIO DE 
CONSELHEIRO LAFÃIETE PARA O 
MANDATO DE 2017 A 2020 E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

O povo 4o Município de Conseffieiio Lafai'ete, por seus representantes, 
decretou e eu, Prefeito Múnicipal em seu nome, sancionõ a seguinte lei: 

Art. 19_Fièt  fixados em R$20:000,00 (vinte mil reais);  os subsídios mensais 
.1ti 	 L 4 	/ •t' 

do Prefeito Municipal de2ollsélhejro L4aPáidtë #&a o  mandato de 20,17 a 2020, com exclusão 
de qualquer outra espécie remuneratória; seja a que título for, ria forma estabelecida no art. 39, 

§ 42 da Constituição 'tia República Federativa do Brasil. 

Art. 22 - Ficam fixados em R$ 10.000,00 (dez mil reais),. os subsídios mensais 

do Vice-Prdfeito Municipal de 'Conselheiro Lafaiete para o mandato de 2Ó17 a 2020, com 
exclusão de qualquer outra espécie remuneratória, seja a que título for, tia forma estabelecida 

no art. 39, § 42 da Constituição da República Federativa d6 Brasil. 

Art. 32 - Ficam fixados em fl 6:700,00 (seis mil e setecentos reais), os 

subsídios mensais dos Secretários Municipais de Conselheirô Lafaiete para o período de jandiro 
de 2017 a dezembro de 2020, com exclusão, de qualquer outra espécie remuneratória, seja a que 

título for, na forma estabelecida no art. 39, § 42 da Constituição da República Federativa do 

Brasil. 

Art. 42 - Dos subsídios de que trata esta Lei deverão ser descontados impostôs e 

outros encargos legais; especialmente o Imposto de Renda Retido na Fonte; 

Àrt. 52 -. Os subsídios de que trata 'esta Lei serão revfsados anualmente, no mês 

de janeiro, na formá do art. 37, inciso X da Constituição da República Federativa do Brásil, 
adotando-se como índice de revisão o apurado nos últimos doze meses, pelo Índice de Prçços 
ao Cens aor tilicado - tPCA do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE. 
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